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1 EMENTA DO CURSO 

 

A primeira parte do curso apresentará o panorama institucional no qual se 

desenharam as economias na América Latina a partir de meados do século XX e, posteriormente, no 

século XXI a partir de uma interpretação do neoliberalismo em sua vertente mais radical: a Escola de 
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Chicago. Desta forma, o curso analisará o paradoxo do Estado na condução das políticas econômicas 

na região com impactos, em especial, nas relações de trabalho. O Estado enquanto agente máximo e 

mínimo num cenário de políticas neoliberais.  

A implementação de um Estado mínimo necessita de um Estado forte, mas há 

contradições inerentes ao discurso neoliberal cuja tônica é acentuar as desigualdades no interior de 

sociedades já desiguais e pouco democráticas. Então, serão discutidas as contradições econômicas e 

políticas de um Estado mínimo e máximo para os países latino-americanos. Essa condição é propícia 

para a alavancagem de políticas neoliberais na América Latina, sobretudo na questão econômica e 

trabalhista que estão intimamente relacionadas. 

No capitalismo global, em face da reestruturação capitalista das empresas para se 

manterem competitivas no mercado internacional, houve a desarticulação do modelo empresarial 

fordista/taylorista para o estabelecimento de um modelo de produção mais flexível e em “rede” 

aprofundando o embate entre capital e trabalho em face da “nova” desordem capitalista global que 

impulsiona a flexibilidade laboral, a crescente precarização do trabalho humano e a desregulamentação 

de direitos trabalhistas conquistados pelos trabalhadores a partir de meados do século XIX. 

Assim, muitos países latino-americanos, insertos na onda neoliberal, estão 

promovendo a desconstrução dos direitos sociais fundamentais (educação, saúde, trabalho, 

previdência social etc.) dos cidadãos, bem como implementando reformas trabalhistas que “retiram” 

direitos outrora garantidos na legislação no intuito de aumentar a lucratividade empresarial com a 

prevalência de um Estado mínimo. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

Durante a década de 90, a América Latina se tornou o laboratório das políticas 

neoliberais que moldaram, de forma significativa, o desenho institucional das economias latino-

americanas. Ocorre que o processo de organização material da sociedade capitalista tenta impor sua 

dinâmica ao sistema social, em especial, nas relações de trabalho, procurando sobrepor aos modelos 

locais de organização do trabalho a racionalidade econômica do capitalismo predatório. 

Tal situação se reflete diretamente no mundo do trabalho, mormente com a 

diminuição de postos de emprego formalizados para a adoção de outras modalidades de trabalho mais 

flexíveis e precárias, contratação de trabalhadores terceirizados, temporários, de cooperativas de 

trabalho, bem como de trabalhadores “autônomos” que criam pessoas jurídicas (‘pejotização’) com 

vistas tão somente a beneficiar os detentores do capital. 
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Não se pode olvidar que o trabalho é “uma das características que distinguem o 

homem do resto das criaturas, cuja atividade relacionada com a manutenção da própria vida não se 

pode chamar trabalho; somente o homem tem capacidade para o trabalho (Laborem Exercens)”1. 

Desse modo, o trabalho, que ultrapassa a mera atividade instintiva, é a força que criou a espécie 

humana e a força pela qual a humanidade criou o mundo. 

A partir do desenvolvimento de políticas econômicas neoliberais, sobretudo na 

América Latina, aprofundou-se o embate entre capital e trabalho nessa “nova” desordem capitalista 

global. Em tempos de desconstrução de direitos sociais trabalhistas nos países latino-americanos, 

inclusive no Brasil, é imperiosa a análise crítica dessas questões a partir do diálogo interdisciplinar 

entre a Economia e o Direito, mormente na seara das relações de trabalho. Não se pode negar que a 

compreensão do trabalho humano se modificou ao longo dos tempos, mas, na atualidade, há o desafio 

de repensá-lo em interface com outras ciências humanas e sociais com vistas à transformação da 

própria humanidade. 

 

3 CRONOGRAMA DO CURSO 

 

✓ 1º DIA: Nessa primeira parte será apresentada uma abordagem diferenciada sobre as políticas 

neoliberais na América Latina, enfocando alguns casos em específico: Chile, Argentina, Brasil 

etc. Esse enfoque visa discutir a premissa do neoliberalismo enquanto Estado mínimo a partir 

de um paradoxo pouco desenvolvido: o Estado mínimo só se efetiva a partir de um Estado 

forte, o desmonte de políticas públicas só se realiza pela presença de um Estado que não está 

presente nos espaços democráticos (econômicos, políticos, sociais e culturais). Assim, a 

análise crítica do neoliberalismo passa por uma reinterpretação do seu verdadeiro caráter que 

não é democrático e nem mínimo: um Estado antidemocrático e onipresente. Esta é uma 

releitura apropriada para os dias atuais. 

✓ 2º DIA: Nessa etapa será analisado o processo de desconstrução dos direitos sociais 

trabalhistas nas últimas décadas em face da onda neoliberal e do capitalismo global 

excludente, buscando a desarticulação do Direito do Trabalho. Será enfocada a integração 

regional nas relações de trabalho no Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), sobretudo na 

contemporaneidade, pois chegaram ao poder nos Estados-Partes governos mais alinhados 

com a globalização neoliberal: os conservadores Mauricio Macri na Argentina (2015), Mario 

                                                         
1 LESSA, Luiz Carlos. Dicionário da doutrina social da Igreja: doutrina social da Igreja de A a Z, São Paulo: LTr, 2004, p. 
271-272, grifo do autor. 
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Abdo Benítez no Paraguai (2018), Michel Temer (2016) e Jair Bolsonaro (2019) no Brasil cujas 

ações e políticas apontam para a redução dos direitos sociais trabalhistas. 

✓ 3º DIA: Por fim, será analisado o sentido e os principais delineamentos da “reforma” trabalhista 

(Lei nº 13.467/2017) aprovada no Brasil pelo governo de Michel Temer, bem como as 

perspectivas de aprovação de uma “reforma” trabalhista na Argentina – inspirada no modelo 

brasileiro – pelo presidente argentino Mauricio Macri que já vem adotando medidas em favor 

exclusivamente do empresariado como a redução do valor de multas de empresas que 

contratem trabalhadores de forma irregular. 

 

4 METODOLOGIA DE ENSINO 

 

Consistirá de aulas expositivas e dialogadas com o grupo com fundamento nas 

referências indicadas (doutrina e legislação), sendo necessário o uso de datashow e notebook. 
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